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RESUMO  

Este caso para ensino enfoca o estágio de implementação de uma política pública de 

internacionalização do ensino superior no Brasil por meio do programa Ciência sem Fronteiras. A 

percepção desse programa por parte de alguns de seus beneficiários mostra que o programa enfrenta 

alguns problemas de gestão. Por conseguinte, o objetivo deste caso é levar o aluno de 

Administração Pública (de graduação ou de pós-graduação) a tomar decisões gerenciais para 

solucionar esses problemas após a análise e a avaliação deles. O caso visa a levar os estudantes a 

pensar a implementação da política pública do ponto de vista de seus protagonistas, isto é, dentro da 

visão de que os formuladores precisam também antecipar-se a potenciais problemas e corrigi-los, se 

não antes da implementação, pari passu com ela. Quer isso dizer que pretende atuar na formação de 

gestores do processo de implementação, instrumentalizando a correção de rumos mediante a captura 

das impressões dos alunos, na medida em que a iniciativa é implementada.  

Palavras-chave: Política Pública; Implementação; Programa Ciência sem Fronteiras, 

Internacionalização da Educação Superior Brasileira, Problemas, Decisões de Gestão.  



ABSTRACT 

This case for teaching focuses on the implementation stage of a public policy of 

internationalization of higher education in Brazil through the Science without Borders program. The 

perception of this program by some of its beneficiaries shows that the program faces some 

management problems. Therefore, the objective here is to take the student of Public Administration 

(undergraduate or graduate level) to make management decisions to address these issues after 

analyzing and evaluating them. It aims at making students rethink the implementation of the policy 

from the point of view of its protagonists, who also need to anticipate potential problems in order to 

solve them either before or pari passu with the implementation process. In other words, the case 

intends to train managers in the process of implementation, by working on correction of ways the 

students perceive in the initiative that is implemented.  

Key-words: Public Policy; Implementation; the Science without Borders program, 

Internationalization of Higher Education in Brazil, Problems, Management Decisions.  
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1.   INTRODUÇÃO 

 O CsF é um programa que está em vigor desde dezembro de 2011 e que busca promover a 

consolidação, a expansão e a internacionalização da ciência, da tecnologia, da inovação e da 

competitividade brasileira por meio de intercâmbio e da mobilidade internacional (CIÊNCIA SEM 

FRONTEIRAS, 2014). Procura, em outras palavras, aumentar a produtividade na economia a partir 

de qualificação de pessoal nas áreas tecnológicas.  

 A iniciativa é fruto de esforço conjunto do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

(MCTI) e do Ministério da Educação (MEC), por meio de suas respectivas instituições de fomento 

– o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (Capes) – e Secretarias de Ensino Superior e de 

Ensino Tecnológico do MEC (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014). 

 O projeto prevê a utilização de 201 mil bolsas de estudo nos próximos anos para fomentar 

mobilidade internacional de alunos de graduação e de pós-graduação com a finalidade de promover 

contato com sistemas educacionais competitivos em relação à tecnologia e à inovação (101 mil na 

primeira etapa [2011-2014]  e mais 100 mil que recentemente foram anunciadas [2015-?]; CAPES, 1

2014). Essa nova fase será chamada de “Ciência sem Fronteiras 2.0” (CNPQ, 2014).  

 Os estudantes selecionados ganham bolsas de estudo para a realização de atividades 

acadêmicas no exterior que podem ter a duração de seis a 12 meses (CIÊNCIA SEM 

FRONTEIRAS, 2014), podendo estender-se a 18 meses, se o aluno for contemplado com um curso 

de imersão de seis meses no idioma estrangeiro antes de iniciar seu ano acadêmico.  

 Os objetivos do programa são: investir na formação de pessoal altamente qualificado nas 

competências e habilidades necessárias para o avanço da sociedade do conhecimento; aumentar a 

presença de pesquisadores e estudantes de vários níveis em instituições de excelência no exterior; 

promover a inserção internacional das instituições brasileiras pela abertura de oportunidades 

semelhantes para cientistas e estudantes estrangeiros; ampliar o conhecimento inovador de pessoal 

das indústrias tecnológicas; e atrair jovens talentos científicos e investigadores altamente 

qualificados para trabalhar no Brasil (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014). 

 As metas a serem alcançadas por modalidade até 2015, conforme Figura 1, são: 

  

 Todavia, a média das concessões tem sido de aproximadamente 2.500 bolsas/ano (2.000 pela Capes e 500 1

pelo CNPq) (BRITISH COUNCIL et DAAD, 2014, p. 66). 
�10



 Figura 1 - Fonte: Ciência sem Fronteiras (2014).  

  

 Das 101.000 bolsas oferecidas a estudantes e pesquisadores no país e no exterior na primeira 

fase do programa, 75.000 bolsas serão financiadas com recursos do Governo Federal e 26.000 

bolsas serão concedidas com recursos da iniciativa privada (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014). 

 Eis o extrato com o valor discriminado de todos os auxílios dispensados ao candidato (sem 

contar os valores repassados diretamente à instituição de ensino de destino do candidato, que o 

isenta de qualquer despesa acadêmica). Os valores podem variar a depender da localidade de cada 

bolsista, da época da viagem e do período de permanência (vide Figura 2):  

Figura 2 - Fonte: IG Educação (2014).  
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 No CsF, as áreas contempladas são (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014): 

  • Engenharias e demais áreas tecnológicas;            

  • Ciências Exatas e da Terra;            

  • Biologia, Ciências Biomédicas e da Saúde;            

  • Computação e Tecnologias da Informação;            

  • Tecnologia Aeroespacial;            

  • Fármacos;            

  • Produção Agrícola Sustentável;            

  • Petróleo, Gás e Carvão Mineral;            

  • Energias Renováveis;            

  • Tecnologia Mineral;            

  • Biotecnologia;            

  • Nanotecnologia e Novos Materiais;            

  • Tecnologias de Prevenção e Mitigação de Desastres Naturais;            

  • Biodiversidade e Bioprospecção;            

  • Ciências do Mar;            

  • Indústria Criativa (voltada a produtos e processos para desenvolvimento tecnológico e            

inovação); 

  • Novas Tecnologias de Engenharia Construtiva;            

  • Formação de Tecnólogos.            

 O Programa Ciência sem Fronteiras possui acordos e parcerias com diversas instituições de 

ensino, programas de intercâmbio e institutos de pesquisa ao redor do mundo (CIÊNCIA SEM 

FRONTEIRAS, 2014).  

 Atualmente, os países de destino são: Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, China, 

Cingapura, Coreia do Sul, Dinamarca, Estados Unidos, Espanha, Finlândia, França, Holanda, 

Hungria, Índia, Irlanda, Israel, Itália, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Polônia, Portugal, Reino 

Unido, República Tcheca, Rússia, Suécia, Suíça e Ucrânia (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014).  

 Até agora (dezembro de 2014), 74.739 já foram implementadas, e os cinco países que mais 

receberam estudantes brasileiros foram os Estados Unidos da América (32%), o Reino Unido 

(11%), o Canadá (8%), a França (8%) e a Alemanha (7%) (CAPES, 2014). 

 E até o presente momento, a área de Engenharias e demais áreas tecnológicas contam com o 

maior número de bolsistas no programa, 52%. Já as áreas que englobam a Biologia, Ciências 
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Biomédicas e Saúde agregam 18% das concessões; Ciências Exatas e da Terra somam 8%; 

Computação e Tecnologias da Informação, 6%; Produção Agrícola Sustentável, 4%; seguidas por 

Fármacos e Biotecnologia, com 2% cada. Biodiversidades, Bioprospecção e Energias Renováveis 

participam com 1% das bolsas do CsF (CAPES, 2014). 

 Eis a distribuição das bolsas implementadas por modalidade na Figura 3: 

Figura 3 - Fonte: Ciência sem Fronteiras (2014).  

  

 Segundo a presidenta Dilma Rousseff, "O Ciência sem Fronteiras é um programa feito para 

garantir ao Brasil condições de gerar inovação, aumentar o interesse pelas Ciências Exatas e a 

aplicação de tecnologia em todas as áreas" (CAPES, 2014). Contando com o que a presidenta já 

destinou e com o que ela ainda pretende destinar ao CsF, somam-se cerca de dois bilhões de reais 

(CAPES, 2014). 

 Para participar do CsF, o candidato tem de checar se seu curso é contemplado pelo programa 

(se é área “prioritária” do programa), se a instituição de ensino superior (IES de origem) já assinou 

o Termo de Adesão do Programa CsF; se a IES de origem dele possui processo de seleção interna 

para o Programa CsF; tem de criar ou atualizar seu currículo Lattes; tem de enviar, no processo de 

inscrição, um documento de proficiência no idioma estrangeiro que atenda às exigências da 

chamada para a qual ele se inscreve; tem de verificar se seu curso enquadra-se em alguma restrição 

relacionada às áreas de Ciências Biomédicas e da Saúde; e tem de ser homologado pela instituição 

de origem. Tudo isso conforme o edital do programa. 
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 Recentemente foi criada, no CsF, uma iniciativa para aproveitar o investimento feito em 

todo esse capital humano, a saber, o Portal de Estágios & Empregos (cujo link se encontra no 

próprio site do programa), que tem como objetivo oficial “promover um ambiente de fácil acesso às 

oportunidades de vagas para os bolsistas e ex-bolsistas do Programa Ciência sem Fronteiras e 

facilitar a busca de perfis de mão de obra altamente qualificada pelas empresas 

conveniadas” (CIÊNCIA SEM FRONTEIRAS, 2014). 

 A grande pergunta a ser feita pelo aprendiz que estudará este caso é: com base nos dados e 

relatos apresentados nele, o programa CsF tem sido implementado de maneira eficiente? 

2.   O CSF E AS UNIVERSIDADES FEDERAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 Alguns amigos que estudam em diferentes universidades federais do estado do Rio de 

Janeiro foram contemplados, cada um, com uma bolsa do programa CsF. Cada um deles estava 

prestes a ir para um país para fazer graduação sanduíche de um ano de duração. Como não queriam 

perder contato um com o outro e gostariam de se ajudar mutuamente, durante a mobilidade 

internacional, criaram um grupo de WhatsApp® intitulado “Todo o Mundo sem Fronteiras”. Após 

alguns dias no país de destino, pôde-se observar que a experiência que cada um teve foi 

completamente diferente uma da outra, conforme se vê :  2

 A linguagem utilizada no diálogo do caso é o chamado “internetês”, que, basicamente, abrevia as palavras e 2

os sentimentos (estes, por meio de emoticons ou códigos), para dar mais agilidade ao processo da digitação, 
para uma interatividade mais dinâmica com outros usuários.
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 Enquanto isso, os coordenadores do CsF de cada universidade federal do estado do Rio de 

Janeiro , que também mantinham um grupo de discussão (intitulado “Coordenadores do CsF”) do 3

mesmo aplicativo, tiveram o seguinte diálogo:  

 As universidades federais do estado do Rio de Janeiro são a Universidade Federal Fluminense 3

(Uff), a Universidade Federal do Rio de Janeiro (Ufrj), a Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (Ufrrj) e a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Unirio). 

�17



3.   PERGUNTAS PARA DISCUSSÃO 
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Izabel 

Na verdade, uns voltam motivados, mas, outros voltam frustrados, pois as universidades 
estrangeiras, como são quase todas privadas, têm recursos de sobra, o que não é nossa 
realidade aqui nas federais brasileiras. Pelo menos essa frustração foi o que eu pude perceber 
aqui na UFRRJ… Além disso, os alunos daqui da Rural que já voltaram do CsF não 
demonstraram melhoras acadêmicas significativas. Certamente adquiriram uma bagagem de 
conhecimento muitíssimo enriquecedor, mas, pelo que pudemos observar aqui, isso não tem 
produzido notas melhores nem interesse em pesquisa acadêmica não…

Nelson 

Na verdade, cada universidade tem autonomia pra decidir qual é a nota de corte pro aluno 
poder participar do programa. Aqui na UFF tb é 6. Com certeza, esses alunos que voltam do 
estrangeiro estão bem mais motivados, e portanto, a melhora em seu desempenho é visível. 
Acredito que os alunos que fizeram “turismo sem fronteiras” são uma minoria. 

Gustavo 

Por que a nota de corte de vcs é 7??? Aqui na UFRJ é 6. Aqui também tá tudo bem com 
relação ao programa. Alguns professores têm dito que os alunos que estão voltando do CsF 
pra completar a graduação estão apresentando um desempenho ainda melhor que antes de 
sair do país. Com relação ao aproveitamento das disciplinas, por aqui tudo OK. Muito triste 
esse caso que vc mencionou dos alunos que foram pra Austrália, mas ainda bem que a sua 
escola de Medicina não aproveitou aqueles créditos, pois o currículo dos cursos deve ser 
bem diferente um do outro. O problema, nesse caso, foi o programa ter mandado os alunos 
de Medicina daqui fazerem esse curso de Health Sciences lá, o que não tem nada a ver… 
Agora, uma pergunta pra vcs: os alunos têm voltado melhores academicamente falando? 

Amigos, como tem sido a experiência de vcs com o CsF? Na Unirio, está tudo OK. Temos 
tido apenas algumas reclamações da parte de nossos alunos com relação à nota de corte pra 
participar do programa. Aqui o CR acumulado deve ser igual ou superior a 7.0. Ah, outra 
coisa, alguns alunos de Medicina que estão voltando do programa dizem que a escola de 
Medicina não tá aproveitando as disciplinas feitas na Austrália pq lá o curso não é de 
Medicine, mas de Health Sciences. No geral, acho o CsF uma excelente iniciativa, só acho 
que há problemas de administração dos recursos, o que gera desperdício de verba pública.



• Tudo o que é apresentado pelos bolsistas é, de fato, problema? Justifique sua resposta. 

• Os problemas apresentados são de desenho ou de implementação do programa? Justifique 

sua resposta. 

• Se você pudesse, o que mudaria no desenho desse programa?  

4.   ATIVIDADE COMPLEMENTAR 

  Leia o texto The rationale for sponsoring students to undertake international study: an as-            

sessment of national student mobility scholarship programmes (BRITISH COUNCIL et DAAD, 

2014; vide Anexo A), compare o CsF com outros programas internacionais e decida o que mais 

poderia mudar no programa, tendo como base o que tem se praticado nesses outros 

programas (esse texto contém as informações mais importantes de cada programa de 

internacionalização da educação superior). Alguma medida poderia/deveria ser copiada, 

adaptada, etc. no programa CsF?  

5.   NOTA PEDAGÓGICA 

 Este estudo foi elaborado para ser utilizado em sala de aula, com turmas de diversos níveis e 

cursos (da graduação até o mestrado), principalmente para o curso de Administração Pública.  

 Para os estudantes de administração pública, o uso de casos representa a oportunidade de 
aplicar teoria à prática, aprimorar habilidades analíticas, trabalhar em equipe e comunicar soluções 
potenciais para problemas do setor público. Os pesquisadores acreditam que os casos permitem a 
investigação e organização de informações relacionadas a uma questão específica da administração 
pública ou a um problema referente a políticas públicas, unindo dados empíricos a fatores 
contextuais que afetam a relevância e o impacto das informações. Já para os profissionais, um estudo 
de caso permite a transferência de conhecimentos dentro de uma organização ou entre instituições do 
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setor público (…). Um estudo de caso documenta a experiência de uma organização na superação de 
desafios específicos, de maneira que profissionais possam ver os fatos e o contexto associado a 
práticas, e como estas funcionaram (GRAHAM, 2010, p. 27).  

 O objetivo de aprendizagem deste caso é analisar problemas de gestão do programa CsF 

para se desenhar alternativas de solução para eles.  

 Para responder às perguntas para discussão do caso, os alunos precisarão apontar linhas de 

ação. Para tanto, é preciso, primeiramente, que eles analisem atentamente os depoimentos dos 

bolsistas do programa. Para isso, é mister que os alunos já tenham lido o caso previamente à aula. 

Em aula, as perguntas poderão ser respondidas em grupos (com cada grupo tendo de 10 a 15 

minutos para se reunir, discutir o assunto e depois expô-lo à turma) ou as perguntas poderão ser 

lançadas à turma toda, para que qualquer um responda na hora, mas, nesse caso, nem todos os 

alunos da turma irão participar ativamente da atividade.  

 Neste caso, os sujeitos são personagens fictícios, mas os depoimentos, verdadeiros (obtidos 

por meio de web survey enviado a alunos das universidades federais do estado do Rio de Janeiro 

que foram contemplados com a bolsa e por meio de ligações telefônicas a funcionários dessas 

universidades que trabalham diretamente com o programa). Na narrativa fictícia deste caso, os 

depoimentos apresentam-se em forma de diálogo de WhatsApp® e a avaliação e a revisão dos 

depoimentos serão ferramentas para a tomada de decisões da parte dos alunos, em aula, a respeito 

do que poderia mudar no programa para que ele pudesse tornar-se mais eficiente.  

 Para que o caso fosse construído, uma pesquisa de satisfação foi enviada a 200 alunos das 

universidades federais do estado do Rio de Janeiro que participaram do CsF em diferentes países. 

Esse foi o número máximo de contatos a que o autor deste estudo teve acesso. Desses 200, apenas 

50 responderam. Desses 50, 30 só elogiaram o programa, cinco apresentaram o que eles acharam 

que eram problemas, mas que não o são e somente 15 apresentaram problemas propriamente ditos.  

 Este trabalho não pretende avaliar o programa; os dados levantados, que são apresentados na 

narrativa do caso na voz dos personagens, é o que irá possibilitar a avaliação do programa por parte 

dos estudantes durante a aula em que este caso será trabalhado.  

 Uma parcela dos beneficiários do programa ficou insatisfeita com sua situação – os 

estudantes relataram problemas que tiveram com o programa durante a mobilidade acadêmica 

internacional. Aparentemente, tiveram receio de divulgar esses problemas de alguma forma para 

não sofrerem alguma suposta represália ou boicote da parte do governo. Problemas pontuais têm 
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sido divulgados pela mídia, mas problemas recorrentes como os que os bolsistas têm relatado, por 

esse receio, não. Logo, ocorre que há uma oportunidade, com este estudo, de tornar público todos 

esses problemas (sem expor os bolsistas) com o intuito de aprimorar a implementação do programa 

(que ainda está acontecendo) para quem ainda é ou ainda vai ser bolsista do CsF e/ou os próximos 

programas do gênero.  

 Conforme já foi exposto anteriormente, os depoimentos dos usuários do programa (presentes 

no diálogo de WhatsApp apresentado neste estudo) apontam, no total, 15 problemas. 

 Os problemas são os apontados pelos seguintes alunos: Manu, João e Victor (problemas de 

cunho logístico e conceitual); Belle, Daniel e Caio (de cunho financeiro); Jô, Thais, Jônatas e 

Fernando (de cunho comunicacional); Guilherme e Rafael (de cunho apenas conceitual).  

 Todas as respostas que apontem soluções para esses quatro tipos de problemas poderão ser 

analisadas e comentadas por pares, assim como pelo professor.  

 Os depoimentos da narrativa do caso que não são problemas propriamente ditos são os 

apontados por: Dado, pois arrumar emprego em um país estrangeiro e conseguir cidadania 

estrangeira por meio de um casamento não são tarefas fáceis nem, muitas vezes, vantajosas; Júlio, 

pois a contrapartida é justamente o alavancar da economia nacional em médio e longo prazos - meta 

do programa. Como diz o texto do Conselho britânico e do DAAD, “os benefícios de se estudar no 

exterior são de grande alcance e de boa fama, e impactam, além dos próprios estudantes, seu país de 

origem, sua instituição de ensino e a comunidade que recebe o aluno” [2014, p. 3]); e Juan, pois 

essa liberdade que o aluno tem para fazer passeios, viagens, etc. é consoante com a própria 

concepção do programa, que é a de propiciar, além da oportunidade de estudo, vivências no 

exterior. Há quem diga que essa liberdade deveria ser cerceada, monitorada ou controlada [por uma 

espécie de “Polícia do CsF”] para que o aluno só se dedicasse aos estudos, “fazendo jus” ao valor 

da bolsa de estudos a ele dispensado. Todavia, isso iria contra a concepção do programa. Além do 

mais, os valores das passagens de transportes de massa lá são bem mais baratos que os daqui).  

 O comentário da Ana (da exclusão das Áreas Humanas e de Ciências Sociais Aplicadas no 

programa) divide muitas opiniões. Muitos consideram isso um problema, mas muitos concordam 

com o programa quando se trata da seleção das áreas contempladas por ele.  

 Para a atividade complementar proposta (que vem imediatamente depois das perguntas), o 

professor pode dividir a turma em grupos e estabelecer um tempo (cerca de 20 minutos seria mais 
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que suficiente), de modo que cada grupo leia o case de determinado país (vide Anexo A), para 

comparar cada programa com o CsF. O ideal é que todos os grupos comecem lendo o caso do Brasil 

apresentado por esse texto também (vide Anexo B). Ou seja, cada grupo terá 20 minutos para ler o 

caso do Brasil e o caso de mais algum país, ambos os casos apresentados nesse texto do Conselho 

Britânico, para que assim haja tempo de se ver, em aula, todo o conteúdo desse texto adicional e 

para que todos os alunos envolvam-se e participem da atividade. Para isso, é necessário que o 

professor disponibilize esse texto adicional aos alunos em aula. Obviamente, não havendo quórum 

para se utilizar todos os cases desse anexo, o professor pode selecionar os cases que achar mais 

interessantes para serem trabalhados em aula.  

 O Anexo A contém miniestudos de caso/mini case studies para diversos programas de 

internacionalização da educação superior que são praticados ao redor do mundo. 

 Seguem alguns exemplos do que ele apresenta de diferente do CsF (BRITISH COUNCIL et 

DAAD, 2014):  

• A China já investe pesado em Educação há mais de dez anos, porém investe pouco em 

graduação. Esse país tem também uma forte política de retenção, tendo em vista que 

quando os bolsistas voltam à China, são encorajados a contactar a embaixada em busca 

de oportunidades de emprego locais. Os bolsistas de mestrado e doutorado inclusive 

assinam um contrato em que se comprometem a trabalhar por dois anos no próprio país 

após se formarem.  

• O Egito, por sua vez, investe em educação internacional desde os anos 1990. Contudo, 

atualmente só trabalha com programas de doutoramento e pós-doutorado. A política de 

retenção deles funciona assim: após o regresso do exterior, os alunos têm de cursar a 

instituição de origem pelo dobro do tempo que cursaram no exterior (pelo período 

máximo de sete anos na instituição). Se eles não voltarem a seu país de origem, terão de 

devolver ao governo os valores da bolsa a eles dispensados.  

 O professor poderia, então, escrever ou projetar no quadro todas as informações que os 

alunos levantassem, para que houvesse, assim, um quadro comparativo que todos possam visualizar. 

Após cada grupo fazer a devida avaliação e essa avaliação ir para o quadro, a turma deve decidir o 

que poderia mudar no programa (se alguma medida poderia/deveria ser copiada, adaptada, etc. no 

programa CsF).  
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 No fim dessa atividade, o professor pode expor aos alunos as conclusões gerais desse texto 

do Conselho Britânico, que seguem: atualmente, poucos países oferecem bolsas de estudo para 

quem não é das áreas STEM (sigla em inglês que significa Ciência, Tecnologia, Engenharia e 

Matemática), bem como poucas ofertas de bolsas são oferecidas para a graduação; poucas são 

destinadas a grupos sociais desprivilegiados; e poucos programas aproveitam os ex-bolsistas de 

alguma forma no próprio país posteriormente (BRITISH COUNCIL et DAAD, 2014, p. 6).  

 O professor também pode expor o que esse texto traz de recomendações que qualquer 

programa de mobilidade acadêmica internacional pode, em tese, seguir, como, por exemplo, clareza 

de propósito e de comprometimento, para que necessidades de desenvolvimento nacional possam 

verdadeiramente ser alcançadas. Os policy makers e os program designers devem, primeiramente, 

além de identificar os objetivos, prover meios de medir e de avaliar o cumprimento desses 

objetivos, bem como revisitar o foco original do programa para observar se ele continua em busca 

dos mesmos objetivos. […] O programa deve ser desenhado, funcional e administrativamente, para 

o que ele deseja alcançar. Por isso, a comunicação entre os decision makers e os administradores 

do programa deve ser fluente. Para a máxima eficiência, a administração do programa tem de 

evoluir com o tempo. Os administradores do programa, os policy makers e os demais stakeholders 

devem sempre monitorar e discutir o ambiente operacional do programa para implementar as 

mudanças que forem necessárias (BRITISH COUNCIL et DAAD, 2014, p. 62).  

 Outra sugestão seria apontar que os seguintes aspectos da administração do programa 

merecem atenção (BRITISH COUNCIL et DAAD, 2014, p. 62-63):  

 A seleção de candidatos - para o sucesso de um programa de mobilidade acadêmica 

internacional, é preciso que haja um processo seletivo eficiente. E, normalmente, quanto maior o 

número de inscritos, maiores as chances de se identificar candidatos de alto nível (que tenham 

condições de concluir os estudos com sucesso — o objetivo principal da concessão de uma bolsa de 

estudos). Logo, é preciso investir na divulgação/marketing do programa. Na maioria dos países que 

oferecem programas de mobilidade, várias bolsas deixam de ser concedidas por falta de candidatos 

inscritos. Além disso, o processo de inscrição também deve ser simples e acessível, para não excluir 

nem prejudicar pessoa alguma.  

 A transparência nos processos - a credibilidade e o prestígio nacional e internacional do 

programa podem ser ampliados com um compromisso visível com a transparência em todos os 
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aspectos do programa. Contratar, por exemplo, uma empresa ou um órgão terceiro para fazer 

auditorias regulares na instituição é uma opção de accountability.  

 As parcerias - a seleção de parceiros deve ser criteriosa. Eles devem tomar ciência dos 

objetivos do programa e garantir a qualidade dos serviços oferecidos.  

 A atenção aos ex-bolsistas - os administradores do programa devem procurar meios de 

encorajar e de apoiar os ex-bolsistas do programa, além de buscar meios de maximizar suas 

competências/seus conhecimentos adquiridos com a mobilidade. Orientação para a obtenção de um 

emprego na área do aluno; organizar uma rede de alunos formados pela instituição de ensino; 

fomentar pesquisas; cuidar para que não haja apenas obrigações impostas ao ex-bolsista, como o 

preenchimento de relatórios, etc., mas também incentivos para retê-lo no país de origem.  

 A seleção de instituições de ensino - o ideal é que as instituições parceiras sejam de 

excelência. Contudo, não são somente as instituições que aparecem em determinados rankings que 

são as melhores. Muitas não se encontram em rankings de excelência acadêmica por só terem um 

ou outro curso de excelência. Acontece que esse “um ou outro” curso de excelência pode ser 

justamente o curso ideal para determinado candidato do programa. É preciso que um levantamento 

seja feito dos melhores cursos de cada instituição, para que os candidatos sejam melhor informados 

sobre as opções que têm diante de si.  

 Após a apresentação das decisões para o caso, sugere-se que a turma julgue-as, que 

apresente outras alternativas, que comparem tais decisões com as de outros casos e que perceba 

quais tipos de habilidades foram desenvolvidas com este caso (gestão de programas, gestão de 

projetos, transparência na gestão, bases de tomada de decisão, etc.).  

 Havendo intenção da parte do professor, bem como interesse da parte dos alunos, o caso 

pode ser ainda mais explorado por meio de mais perguntas à turma referentes ao assunto estudado, 

como por exemplo:  

• Conversas entre alunos beneficiários constituem uma ferramenta de monitoria ou de 

avaliação do programa? Como você sugeriria a estruturação de um sistema de monitoria para 

o programa? Como você sugere que seja conduzida a sistemática de avaliação do programa? 

• Quais dos problemas ocorridos você acha que seriam antecipáveis? O que precisaria ser feito 

para que isso ocorresse? E quanto ao possível desperdício de verba pública mencionado por 
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um funcionário de uma universidade participante? Como deve ser avaliada a questão da 

administração dos recursos alocados ao programa?  

• À luz dos problemas detectados, quais sugestões você daria para os problemas mencionados 

serem equacionados? 

• Supõe-se que o investimento em mobilidade acadêmica internacional tenha um efeito 

multiplicador, ou seja, que o investimento no capital humano por meio da educação 

internacional resulta em uma série de benefícios para a sociedade em que o indivíduo está 

inserido (BRITISH COUNCIL et DAAD, 2014, p. 64). Você concorda com tal suposição? Em 

sua opinião, que resultados são esperados com esse tipo de programa em longo prazo? 

• Esse tipo de programa representa um bom uso de recursos financeiros estatais para o 

desenvolvimento de habilidades/competências humanas ou esse dinheiro seria melhor 

empregado se fosse investido em outras iniciativas educacionais? Nesse último caso, quais? 

• Esse programa está perpetuando as desigualdades sociais, favorecendo a elite, ou tem 

oferecido oportunidades iguais para o estudo internacional a todas as classes sociais? 

Justifique sua resposta. 

8.   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Como todo caso para ensino, este reune “aspectos de uma situação problemática” e estrutura 

o texto para contemplar “objetivos educacionais”, sem “revelar no corpo do caso quais são estes 

objetivos. Os objetivos educacionais são declarados nas notas de ensino dirigidas ao professor”. Em 

segundo lugar, a construção de casos para ensino “assemelha-se ao jornalismo factual, sendo o texto 

recheado de fatos e depoimentos, apresentados em ordem cronológica, com o objetivo de 

proporcionar uma discussão bem informada do caso em sala de aula. Mas não há, no texto, um 

narrador defendendo uma ideia ou opinião ou analisando a prática com base em teoria, como no 

texto acadêmico. Tampouco há espaço para a retórica e a ideologia, pois o propósito não é persuadir 

o leitor, mas possibilitar o aparecimento de diversas interpretações que emergem da discussão do 

caso. Em terceiro lugar, o texto busca atrair o leitor e animar a discussão do caso. […] Por esta 

razão, incluem-se nele algumas características de outros gêneros de textos, ao exibir, por exemplo, 
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incidentes [e] diálogos que realçam ou apontam os problemas do caso. Em certos momentos, vale-

se de narrativa sutil, mais ao estilo de um conto, em que o subtexto é dado pelo objetivo 

educacional subjacente ao relato” (ROESCH, 2007, p. 215).  

 Agora, com relação ao CsF, segundo a tipologia de Theodore J. Lowi (1964, pp. 677-715), 

essa política pública, da forma como tem sido implementada por meio do programa Ciência sem 

Fronteiras (CsF), seria uma política distributiva, tendo em vista que “gera benefícios concentrados 

para alguns grupos de atores e custos difusos para toda a coletividade/contribuintes”, o que James 

Q. Wilson (1973) chama de política clientelista. De acordo com Gormley (1986, p. 598), políticas 

desse tipo são de audiência, pois “são de simples elaboração do ponto de vista estrutural, mas que 

tendem a atrair grande atenção das pessoas”. Para Gustafsson (1983, pp. 269-287) políticas públicas 

desse naipe são reais, pois “incorporam a intenção de resolver um problema público com o 

conhecimento para resolvê-lo”. Bozeman e Pandey (2004, pp. 553-565), por sua vez, classificariam 

políticas desse gênero como de conteúdo técnico, pois “apresentam poucos conflitos com relação 

aos objetivos e ao ordenamento dos objetivos, embora possam aparecer conflitos com relação aos 

métodos”.  

 Em virtude dos problemas apresentados, o ideal seria que houvesse no programa um sistema 

de controle de qualidade. Segundo Thiry-Cherques e Pimenta,  

 O planejamento do controle de qualidade compreende a identificação prévia dos padrões relevantes 
 do projeto e de como satisfazê-los. O controle da qualidade deve incidir tanto sobre o produto e sub
 produtos quanto sobre as atividades. O propósito é o de facultar ao […] administrador a eliminação 
 dos fatores que impeçam ou dificultem a boa performance (2015, p. 71).  

Os  principais  indicadores  de  qualidade  estão  relacionados  (THIRY-CHERQUES; 

PIMENTA, 2015, p. 72): 

• ao produto ou à geração do serviço, que devem ser livres de defeitos e imperfeições; 

• às características do produto do projeto, principalmente no que se refere à adequação a 
indicadores mensuráveis; 

• à satisfação do cliente ou usuário do produto gerado pelo projeto; 

• à satisfação dos responsáveis pelas etapas subsequentes à atividade que está sendo avaliada.  

A comparação do projeto CsF com projetos do mesmo gênero é feita no presente trabalho 

como uma espécie de benchmarking, para que o aprendiz de Administração Pública (o provável 
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futuro  tomador  de  decisões)  possa  avaliar  a  qualidade  do  projeto  ao  identificar  algumas  das 

melhores práticas de gestão de projetos dessa natureza. 

 O programa também deveria contar com uma gestão de riscos, tendo em vista que as falhas 

apontadas pelos participantes (reproduzidas na narrativa do caso, tais como comunicacionais, 

logísticas, etc.) não deveriam ser recorrentes. Pelo contrário, deveriam ter sido previstas nas fases 

iniciais do programa. No entanto, agora que já aconteceram, devem ser corrigidas e evitadas. Além 

disso, ainda está em tempo de o programa criar um plano de contingência para problemas como os 

descritos pelos seus beneficiários.  

 Os projetos que envolvem a produção ou a geração de serviços inéditos, inovadores ou 

revolucionários, como é o caso de grande parte dos projetos de pesquisa, envolvem mais risco 
do que outros. Esses riscos podem ser calculados e minimizados mediante (THIRY-
CHERQUES; PIMENTA, 2015, p. 85):  

• a avaliação da capacidade gerencial, e não somente operacional, dos dirigentes e dos recursos 

humanos a serem envolvidos no projeto; 

• a descrição sistemática e tão exaustiva quanto possível dos efeitos e externalidades positivas e 

negativas;

• a coleta de dados de mercado e informações comerciais;

• a adoção das formas de atenuação de risco examinadas no passo referente à sequenciação e a 

adoção de esquemas como o da periodização por abortagem. 

 Um grande problema que ocorre na implementação desse programa é o insulamento 

burocrático, pois os órgãos do governo responsáveis pelo programa não são tão transparentes com 

relação ao acesso a informações como poderiam a cerca de como esse programa tem sido 

implementado. Se houvesse transparência e divulgação de dados em tempo real sobre como a 

implementação está se dando, haveria como avaliá-lo. É preciso que aja uma avaliação de processos 

que verifique se o programa está sendo realizado conforme o previsto, se está alcançando o público-

alvo e se os benefícios gerais estão sendo alcançados também conforme o previsto (SCHEIRER, 

1994, p. 40).  

 A avaliação de processos exige que se desenvolvam métodos que respondam a três 

perguntas (SCHEIRER, 1994, p. 40-41): de que o programa se constitui (quais os seus 
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componentes)?; o que está sendo entregue a seus beneficiários?; e por que há diferenças entre os 

objetivos do programa e o que é entregue?  

Como dizem Ramos e Schabbach, “a avaliação é um instrumento importante para a melhoria da 

eficiência do gasto público, da qualidade da gestão, do controle social sobre a efetividade da ação 

do Estado, esse último instrumentalizado pela divulgação de resultados das ações de governo”. 

Além disso, “a avaliação permite aos formuladores e gestores de políticas públicas desenharem 

políticas mais consistentes, com melhores resultados e melhor utilização dos recursos”. […] “Além 

de aprimorar o processo de tomada de decisão, vislumbrar a alocação apropriada de recursos e 

promover a responsabilização por decisões e ações (accountability) dos governantes, [...] a 

avaliação permite aos formuladores e gestores de políticas públicas desenharem políticas mais 

consistentes, com melhores resultados e melhor utilização dos recursos” (2012, pp. 1272-1273).  

 E como dizem Costa e Castanhar, “o propósito da avaliação é guiar os tomadores de decisão, 

orientando-os quanto à continuidade, necessidade de correções ou mesmo suspensão de uma 

determinada política ou programa” (2003, p. 972).  

 No Brasil, muito pouco se avaliam políticas públicas, pois “as avaliações podem ser um 

‘problema’ para os governantes, executores e gerentes de projetos porque os resultados podem 

causar constrangimentos públicos. As informações e resultados das avaliações podem ser usados 

pelo público e pela imprensa para criticar os governos” (TREVISAN e VAN BELLEN, 2008, p. 

536). 
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10.   ANEXO A - CASE DE ALGUNS PAÍSES 
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11.   ANEXO B - CASE DO BRASIL 
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